PARECER Nº 2255, DE 2013
DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DO TRABALHO, sobre a Moção n( 68, de 2013

A nobre Deputada Heroilma Soares Tavares propõe, por meio da moção em epígrafe, que esta Casa apele aos Excelentíssimos Senhores Presidente do Senado Federal e Presidente da Câmara dos Deputados a fim de que engendrem esforços para agilizar a aprovação do projeto de lei que regulamenta o exercício da atividade de historiador.

Nos termos do artigo 156 do Regimento Interno desta Casa, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 121ª a 125ª Sessões Ordinárias, de 30/08 a 05/09/2013, não recebendo emendas ou substitutivos.

Em seguida, de acordo com o disposto no artigo 156, caput, in fine, do regimento citado, a propositura, para os fins do artigo 31, I, e §10, e nos termos do artigo 33, II, desse mesmo diploma, foi enviada a esta Comissão, a fim de ser deliberada conclusivamente.

Vez que compete privativamente à União legislar sobre as condições para o exercício de profissões (artigo 22, XVI, da Constituição Federal), o Senador Paulo Paim apresentou o Projeto de Lei do Senado n.º 368, de 2009, regulamentando a profissão de historiador. Submetido à revisão pela Câmara dos Deputados, o projeto comentado recebeu o n.º 4699, de 2012, estando, na data atual, no aguardo de parecer a ser exarado pela Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania. Cumpre registrar, ainda, que existem diversos requerimentos de inclusão do projeto na ordem do dia.

Da leitura da justificativa do projeto, pudemos concluir que, de fato, a importância do historiador ultrapassa os limites das salas de aula, nas quais seus conhecimentos são transmitidos aos alunos. Na atualidade, o historiador tem sido muito requisitado por entidades de apoio à cultura, nas quais, juntamente com outros profissionais de áreas diversas, atua na preservação do patrimônio histórico. Além disso, o setor turístico tem contratado o referido profissional para desenvolver roteiros com apelo histórico, sendo seu destaque cada vez mais crescente. Vê-se, assim, que o historiador necessita ser qualificado para atuar em diversos campos, o que implica, portanto, sua necessária valorização e reconhecimento. 

Diante do que foi exposto, a moção em comento é positiva quando apela para que a regulamentação da profissão de historiador seja brevemente analisada e aprovada pelo Congresso Nacional. No mais, não vemos óbices constitucionais que impeçam a propositura de seguir o seu trâmite. Assim, em face da inexistência de impedimentos de mérito ou constitucionais, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação da Moção n.º 68, de 2013.
a) Ramalho da Construção – Relator 
Aprovada a moção, conclusivamente, conforme voto do relator, nos termos dos artigos 31, e 33, do Regimento Interno.

Sala das Comissões, em 11-12-2013.

a) Edson Ferrarini – Presidente
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